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As crianças possuem modos próprios de compreender e interagir com o mundo. A nós, professores, cabe favorecer a criação de um ambiente escolar onde a infância possa ser vivida em toda a sua plenitude, um espaço e um tempo de encontro entre os seus próprios espaços e tempos de ser criança dentro e fora da escola (Nascimento
, 2006, p.31). 

O acréscimo de mais um ano ao Ensino Fundamental trouxe à tona preocupações de suma importância, relacionadas ao cotidiano escolar, que, muitas vezes, passam despercebidas ou vão sendo relegadas ao segundo plano, devido às emergências que esse contexto, constantemente, exige. 
 Assim, questionamentos, em especial, abordando a alfabetização
 surgem e, com a mesma velocidade que são contemplados, outros tendem a perdurar. Indagações como estas são freqüentes: Como vou trabalhar com crianças tão novas? Na primeira série/ primeiro ano, as crianças vão brincar ou estudar? Em que consiste a preparar para a alfabetização? Alfabetiza-se ou não na nova primeira série / 1º ano? Como fica o ‘aluno’
 que lê e escreve? E aquele que já fez a pré-escola? Qual é o professor responsável pela alfabetização da criança? Afinal, a alfabetização vai ser antecipada ou prolongada? A mudança do antigo para o novo modelo resume-se em incluir o pré B no ensino fundamental? E as outras séries / outros anos sofrem mudanças?

O Ensino Fundamental de nove anos, convivendo ou não, paralelamente, com o de oito anos, exige que repensemos a estrutura da escola: os tempos e espaços, questões curriculares - gerais e específicas presentes na proposta educativa, a formação de todos os envolvidos, quer de professores regentes ou responsáveis pelos setores, da equipe diretiva, de funcionários e de pais, além de toda atenção merecida às crianças e a garantia da aprendizagem. 
Pensar esse nível educacional na atualidade, pautando-se pela antiga estrutura escolar amparada pela Lei n. 4024/61, que contemplava um ensino primário de cinco anos e um ginasial de quatro anos totalizando nove anos ou inspirando-se no 1º Grau (de oito séries) oriundo da Lei n. 5692/71, torna-se um reducionismo pedagógico. Da mesma forma, conceber o primeiro ano desse novo modelo como, um “prezinho” que foi incorporado pelo Ensino Fundamental, também caracteriza menosprezo às capacidades infantis e desconsideração com os objetivos desse nível da Educação Básica. 
O contexto sócio-histórico e cultural que vivenciamos está a apontar outras necessidades, distintas das existentes naqueles tempos. Devido aos avanços das ciências e das tecnologias nas últimas décadas, convivemos hoje com mudanças em todos os campos da sociedade, porém, à educação tem ficado aquém dessa evolução, exigindo de todos o empenhamento – pessoal e coletivo - e o compromisso com a transformação dessa realidade.

A implantação do novo Ensino Fundamental requer desmistificar algumas crenças, que persistem em permanecer presentes nas falas de alguns professores e de pais ou responsáveis. Em especial, as que remetem à responsabilidade única e exclusivamente da professora de 1ª série/1º ano no que concerne à alfabetização. 
A alfabetização não pode ser pensada em sentido isolado, com tempo demarcado para sua efetivação, muito menos ser compreendida como se devesse ocorrer de forma parcelada (um pouquinho de cada vez, em capítulos). Também, não cabe mais ser concebida, apenas, como a aquisição da leitura e da escrita mecânica e treinável, que ocorre, conforme dito popular: “acolherando letrinhas”, mas necessita ser reconhecida como um processo de aprendizagem significativa que ocorre de forma compreensiva, respeitando as experiências prévias da criança, que entre avanços e retrocessos sinalizam para novos rumos a serem percorridos pelos sujeitos do processo. Tais rumos, para terem sentido, precisam apostar na formação do vínculo professor – ‘aluno’, que vai sendo fortalecido, paulatinamente, através do exercício do diálogo, necessariamente, presente nas interações e experienciações efetuadas ao longo das séries com vistas a se obter o sucesso almejado. 
Conceber alfabetização como um processo que deve acontecer de forma sistematizada no início do Ensino Fundamental, não isenta o professor da Educação Infantil de possibilitar à criança, através de jogos e brincadeiras apropriadas ao interesse e necessidades dela, considerando à faixa etária, a vivência concreta de um ambiente alfabetizador, pois brincando se aprende, e como! Ela pode, ludicamente, conviver com o mundo letrado presente dos livros e revistas infantis, nos jornais e encartes variados, nos rótulos de produtos de limpeza e alimentícios, nas bulas de remédios ou mesmo, na própria ambientação da sala de atividades, repleta de painéis e/ou cartazes que apresentam imagens e nomes, letras, números, etc., combinado a contribuição da professora com a produção da criança. Bem como, reconhecendo outras possibilidades lúdicas que se apresentam a partir das tecnologias interativas e das mídias presentes nos diferentes espaços de vida em sociedade, mas nem sempre disponível à criança da escola pública. 
A alfabetização em uma dimensão mais abrangente, não exclui a responsabilidade do professor da 1ª série/1º ano em realizar um trabalho pedagógico pautado na ludicidade, mas efetivamente comprometido com a sistematização desta alfabetização que inicia cada criança na decodificação dos códigos lingüísticos que resultam, paulatinamente, na construção da escrita e na inserção no mundo da leitura. Afinal, as turmas de alfabetização, ao contrário do que costumamos diagnosticar, não se configuram homogêneas, mas revelam, diferentes singularidades, cada qual formando uma combinação diferenciada de características, desenvolvimentos e níveis de aprendizagem (pré-silábicas, silábicas ou alfabéticas), enfim, configurando um cenário heterogêneo, inigualável em beleza, possibilidades e descobertas.
Neste cenário, a continuidade desse processo, de modo a obter um domínio maior da compreensão e da interpretação do que lê e escreve se estende, no mínimo, ao longo dos anos iniciais, tendo estes, o compromisso com a manutenção da vivência da infância, garantindo o interesse, o entusiasmo e a curiosidade da criança, realizando um trabalho lúdico-pedagógico encantador e instigante, não infantilizado, que fomente a busca constante e enfatize a pesquisa como possibilidade interativa de sucessivas indagações, da formulação, verificação e validação de hipóteses ou criação de outras, resultando na aquisição de informações, na construção de conhecimentos e de novas aprendizagens individuais e socializadas. 
Efetivar o Ensino Fundamental de nove anos requer conceber uma escola compartilhada, em que, para além da Educação Infantil e perdurando no Ensino Médio, o Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano, forme um bloco sólido e comprometido com a qualificação da aprendizagem e com a constituição cidadã do sujeito educativo. 
Nesta perspectiva, os professores dos diferentes níveis e modalidades necessitam apostar numa aproximação estratégica, reinventando formas de desenhar o currículo, criando dinâmicas diferenciadas em que tanto eles quanto as crianças e jovens possam propor atividades, desenvolver projetos de seu interesse, participar do planejamento.
É igualmente importante para o professor, criar e compartilhar espaços escolares e comunitários em que, juntamente com seus pares, se sinta à vontade para dialogar (emitindo opiniões, discordando, concordando, manifestando contrariedades ou alegrias, exercitando o questionamento e a reflexão) descobrindo limites e possibilidades que contribuam para o planejando, a organização e a efetivação do trabalho pedagógico, em que, cada um assumindo o que lhe cabe e contribuindo com o que é viável, invista em enfoques globalizadores, multidisciplinares, interdisciplinares, transdisciplinares que reflitam os anseios, as aspirações e os propósitos que edificaram democrática e coletivamente, a proposta educativa da instituição. 
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� Alfabetização neste texto busca contemplar, uma percepção geral, sem entrar em maiores definições relativas ao letramento e a alfabetização.


�Aluno, cuja palavra originariamente significa: sem luz, precisa ser antecedido pela existência do ser que ele abarca: criança ou jovem.


 





